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JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA CAPITAL. Proc. 0330591-44.2012.8.19.0001. Sentença. Vistos, etc... Cuidam os presentes autos de ação ajuizada por Rodrigo Albuquerque Furtado da Silva e Zina Albuquerque Pereira da Silva, visando o cancelamento da escritura declaratória, lavrada pelo 23º Ofício de Notas. Aduzem os requerentes, em resumo, que a escritura viola a coisa julgada da sentença proferida nos autos do processo que tramitou perante o sr. Oficial do 8º RCPN, que determinou a retificação do estado civil do declarante, onde constou como separado judicialmente, passando a constar o estado civil de casado. Afirmam que a escritura visa afastar a incidência de impedimento legal ao reconhecimento da união estável e sua conversão em casamento, tratando-se de ato nulo de pleno direito, realizado mediante a prática de falsidade ideológica e documental. Outrossim, requereram antecipação dos efeitos da tutela definitiva. A petição inicial veio instruída pelos documentos de fls. 09/19. À fls. 22/32 os autores requereram emenda da petição inicial, para inclusão no polo passivo da Tabeliã Substituta do 23º Ofício de Notas, Maria Christina de França Miranda, do Escrevente Rafael de Matos Peixoto Lacombe e de Maria Rita Mendonça. Foram acostados os documentos de fls. 34/56. À fls. 57/58 foi proferida decisão, deferindo a antecipação dos efeitos da tutela definitiva, para determinar a sustação dos efeitos jurídicos da escritura em discussão. `A fls. 72/82 foi oferecida contestação por Maria Rita Mendonça, acompanhada pelos documentos de fls. 83/165, requerendo a revogação da antecipação de tutela, pugnando pela improcedência do pedido. Diz a ré haver convivido com Acir Furtado da Silva sob união pública e notória, que perdurou até o falecimento do companheiro, estando ele separado de fato da autora há anos, por força de alvará judicial de afastamento do lar, desde o ano de 2007, configurando a licitude da escritura em discussão. À fls. 182 consta cópia de decisão proferida em agravo de instrumento pela 18ª Câmara Cível, deferindo o efeito suspensivo ao recurso. Acresce informando que os autores já ajuizaram demanda idêntica, que tramitou perante juízo diverso, que foi extinta por desistência dos demandantes. À fls. 316/323, Maria Christina de França Miranda ofereceu contestação, aduzindo, em síntese, que, na qualidade de Tabeliã Substituta, nada mais fez que formalizar, juridicamente, a vontade das partes, sem exercer qualquer juízo de valor em torno das declarações prestadas, após conferir a documentação exigida, apresentada. Juntou os documentos de fls. 324/328. À fls. 333 consta certidão de ausência de oferecimento de contestação, pelo segundo réu, Rafael. O Ministério Público oficiou a fls. 334/338 pela improcedência do pedido. A ré protestou pela produção de prova oral a fls. 340 e os autores protestaram pelo julgamento antecipado da lide. Cópia da r. decisão proferida pela Eg. Tribunal de Justiça, dando provimento ao recurso de agravo de instrumento, reformando a decisão por meio da qual foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela definitiva, à fls. 344/346vº. Este é o relatório, passo a decidir. A hipótese recomenda o julgamento antecipado da lide, ex vi do disposto no art. 330, I, do Código de Processo Civil. A propósito, os autores dispensaram a produção de quaisquer outras provas, requerendo o julgamento antecipado. Trata-se de demanda instaurada objetivando o decreto judicial de cancelamento de escritura declaratória, lavrada por instrumento público em data de 04 de setembro de 2009, por meio da qual os declarantes, Acir Furtado da Silva e Maria Rita Mendonça, o primeiro, no estado civil de separado judicialmente e a última, na qualidade de solteira, declararam que viviam maritalmente como se casados fossem, há, aproximadamente, um ano. A ação foi ajuizada pela viúva e por um filho do declarante, que sustentam a invalidade do ato notarial por conta da violação à coisa julgada emanada de sentença proferida no leito de procedimento que tramitou perante o sr. Oficial do 8º RCPN da Capital, visando a retificação do estado civil de Acir Furtado da Silva, no registro de óbito, passando a figurar o estado de casado. Outrossim, sustentam os demandantes que o ato notarial contém vício de falsidade ideológica e documental, sendo nulo de pleno direito e, por último, pugnam pela invalidação do ato com fulcro na existência de impedimento legal ao reconhecimento da configuração de união estável entre os declarantes. O segundo réu, escrevente Rafael de Matos Peixoto Lacombe deixou de oferecer contestação, embora devidamente citado, sendo revel, porém, não se lhe aplicando o efeito material da revelia, no entanto, em face da contestação oferecida pelos demais réus, à luz das disposições do art. 320, I, do Código de Processo Civil. Não assiste razão aos demandantes. Assim dispõe o art. 1.723, do Código Civil: ´ É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família´. Por sua vez, determina o § 1º que, a união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente. Vale dizer, o impedimento à constituição da união estável, consistente no fato de ser casada a pessoa, deixa de existir caso a pessoa casada se ache separada de fato ou judicialmente. Na hipótese em apreço, conforme assinalado acima, a escritura em discussão qualifica o declarante no estado civil de separado judicialmente, quando, em verdade, o mesmo nunca foi separado judicialmente, tendo falecido no estado civil de casado, no curso da ação ajuizada com tal propósito ( doc. de fls. 90) e, aliás, visando a corrigir erro existente no assento de óbito do referido, foi determinada a retificação do registro, passando a constar o estado civil de casado ( doc. de fls. 306). Porém, apesar de casado com a autora da ação, o falecido dela encontrava-se separado de fato, pelo menos desde o ano de 2006, conforme demonstra a decisão proferida nos autos de ação que tramitou perante o Juízo de Direito da 11ª Vara de Família, concedendo antecipação dos efeitos da tutela definitiva, para autorizá-lo a afastar-se do lar conjugal ( doc. de fls. 87/88). Com efeito, por ocasião da lavratura da escritura declaratória em discussão o declarante ainda era casado, mas também era separado de fato da autora da ação, afastando, assim, o impedimento legal à constituição regular da união estável com a ré, não servindo de obstáculo a mera inserção do estado civil de separado, ainda que contrariando, de certa forma, a decisão que determinara a retificação do registro de óbito. A propósito, segundo afirma a ré, trata-se de fato resultante de simples erro cometido pelo declarante, acreditando que a decisão autorizando o afastamento do lar já lhe permitia considerar-se judicialmente separado. Não importa, pois, a manutenção do estado civil de casado, por si só, não afasta a possibilidade de constituição da união estável, autorizada pela lei, diante da separação de fato da pessoa casada, conforme se deu na hipótese em apreço. Aliás, a prova documental carreada para os presentes autos, principalmente, os termos de declarações prestadas no procedimento de justificação administrativa, acostados pelas cópias de 123/139, revelam exatamente a convivência mantida entre o casal até o falecimento do declarante, destacando as declarações prestadas por uma das filhas, Renata Furtado da Silva à fls. 138/139, discrepando da alegação dos autores no sentido de que a ré jamais manteve relação de convivência marital com o falecido. De outro lado, nenhuma prova significativa foi apresentada pelos autores, capazes de demonstrar a utilização de falsidade documental ou mesmo que as declarações prestadas são falsas e o mero indeferimento do requerimento formulado pela ré, visando a obtenção de benefício previdenciário, por si só, não é capaz de proporcionar a invalidação das declarações efetivamente prestadas, como consignadas no ato notarial em discussão, constituído segundo as regras estabelecidas pela Corregedoria Geral da Justiça. A rigor, não desincumbiram-se os autores do ônus da prova que lhes competia, satisfatoriamente, devendo ser mantido hígido, com efeito, o ato notarial impugnado. ISTO POSTO, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, declaro revolvido o mérito da causa para, na forma do art. 269, I, do CPC, julgar improcedente o pedido e condenar os autores ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 ( quinhentos reais), em favor de cada um dos Advogados dos réus contestantes. Dê-se ciência ao MP e cientifique-se as partes no sentido de que, com o trânsito em julgado, os autos serão remetidos a central de arquivamento. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2013. Luiz Henrique O. Marques. Juiz de Direito.
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